PARECER N.° 191, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 409, DE 2002




De autoria do Deputado Renato Simões, o projeto em epígrafe cria o "Conselho Estadual dos Povos Indígenas".




A proposição esteve em pauta nos dias 20 a 26 de junho de 2002, correspondentes às 88.a a 92.a Sessões Ordinárias, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, foi o mesmo remetido ao exame da Constituição e Justiça, que não logrando manifestar-se no prazo regimental, suscitou a designação deste Relator Especial. Assim sendo, vem o projeto à nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.




Como visto, pretende o Autor que seja instituído um órgão colegiado dedicado aos assuntos indígenas em nosso Estado. Este órgão compor-se-á, nos termos do artigo 5º da proposição, de um representante para cada aldeia indígena existente no Estado. Seu Grupo Executivo, por seu turno, constituir-se-á por representantes de vários outros órgãos da Administração Estadual, tais como a Secretaria de Estado da Educação, a Procuradoria Geral do Estado e a Fundação Instituto de Terras do Estado (ITESP).




Sublinhamos o termo representante para acentuar um aspecto sobremaneira importante do projeto: não se cria cargo algum em prol da organização do Conselho, visto que os seus membros, ou serão delegados das próprias comunidades indígenas, exercendo por meio de seu assento no Conselho um mero munus público, ou serão servidores públicos no exercício de sua atividade funcional, agindo em nome dos órgãos nos quais seus respectivos cargos estão lotados.




Deste modo, não ofende o projeto a prescrição constante do artigo 24, § 2º, 1, da Constituição Estadual que remete à esfera de competência privativa do Poder Executivo a iniciativa das leis que versarem sobre a "criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração".




No seu artigo 3º, a proposição determina que o Conselho seja assistido por um corpo permanente de servidores públicos, entretanto, não se cria nenhum cargo, deixando à discrição do Governador do Estado a escolha entre lotar na Secretaria do novo órgão cargos preexistentes ou propor a esta Casa a criação de novos postos públicos.




Diante do exposto, não encontrando nenhum óbice, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 409, de 2002.




É o nosso parecer.




a)  WADIH HELÚ – Relator Especial

